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Aviso de contumácia n.º 9576/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência Criminal
do Tribunal da Comarca de Faro,  faz  saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.° 311/98.3GTABF, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Miguel  Joaquim  Anica  Louro,  filho  de
Nélson  da  Conceição  Louro  e  de  Maria  Delfina  da  Conceição
Anica Louro,  natural  de Moncarapacho, Olhão,  de  nacionalidade
portuguesa, nascido em 18 de Janeiro de 1964, solteiro, titular do
bilhete de  identidade n.º 6462013, com domicílio na Quinta Nél-
son Louro, Quatrim do Norte, 8700 Olhão, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  desobediência  qualificada  (estupe-
facientes), previsto e punido pelo artigo 33.º do Decreto-Lei n.° 15/
93, de 22 de Janeiro, praticado em 16 de Junho de 1998, por des-
pacho de 30 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 9577/2005 — AP. — A Dr.ª Stella
Chan,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência  Especializada
Criminal  do Tribunal  da Comarca de Faro,  faz  saber  que,  no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  1895/04.4TBFAR,  pendente
neste Tribunal  contra o arguido Nelson Sanches de Brito,  filho de
Rafael Mendes de Brito, natural de Portugal, Lisboa, Campo Grande,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Outubro de 1983, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12423455, com domicílio no sítio
do Arranhado, Pechão, 8700 Olhão, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  tráfico  de  quantidades  diminutas  e  de menor
gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 19 de Maio de 2001,
foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  30  de  Junho  de  2005,  nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos  junto de autoridades públicas.

4  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Stella Chan. —
A Oficial de Justiça, Alda Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 9578/2005 — AP. — A Dr.ª Stella
Chan,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência  Especializada
Criminal  do Tribunal  da Comarca de Faro,  faz  saber  que,  no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.° 993/03.6TAFAR, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Helder Manuel Nascimento Guerreiro,
filho  de Manuel  Joaquim  Justina Guerreiro  e  de Aldina Maria  do
Nascimento Guerreiro, natural da Sé, Faro, nascido em 31 de Agosto
de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8470774, com
ultimo  domicilio  conhecido  na  Rua  Almirante  Reis,  Horta  da
Sãozinha,  8700 Olhão, por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime de injúria agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1,
e 184.º, do Código Penal, com referência ao artigo 132.º, n.º 2, alí-
nea j), do mesmo diploma, praticado em 11 de Agosto de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos  termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a suspensão dos  ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do ar-
tigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

5  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Stella Chan. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 9579/2005 — AP. — A  Dr.ª Síl-
via Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia  Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Faro,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.° 81/

00.7GCFAR,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Fernando
António Nery Novais, filho de Aroleno Novais Bicheiro e de Maria
Luisa  Arnaled  Afonso  Nery  Novais,  natural  de  Faro,  São  Pedro,
nascido  em 26 de Fevereiro de 1971,  casado,  titular  do bilhete  de
identidade  n.º  9484591,  com  domicílio  na  Rua  Doutor  Coelho  de
Carvalho, 8, 2.º, esquerdo, 8000 Faro, por despacho de 30 de Junho
de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de
queixa e consequente extinção do procedimento criminal.

8 de  Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Frade
Catela. — O Oficial de Justiça, Rui Paulo Domingos de Brito.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9580/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Gabriela  P.  S.  Fonseca  Freitas,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do
Tribunal  da  Comarca  de  Felgueiras,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.°  488/99.OTAFLG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido João Manuel de Azevedo Correia Pinto
Lopes, filho de Diamantino Pinto Lopes e de Maria Isabel de Cas-
tro Azevedo Correia Pinto Lopes, natural de Santo Ildefonso, Porto,
nascido em 2 de Novembro de 1967, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 08613613, com domicílio na Rua Tenente Valadim,
252, Habitação 32, 4100 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de desvio de subvenção ou subsídio, previsto e punido
pelo artigo 37.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro,
praticado em 31 de Maio de 1996, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

7 de  Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela P. S.
Fonseca Freitas. — O Escrivão-Adjunto, Gilberto Pires.

Aviso de contumácia n.º 9581/2005 — AP. — A  Dr.ª Ana
Gabriela P. S. Fonseca Freitas, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 908/04.4TABRG, pendente neste Tribunal contra
o arguido Manuel Carvalho Magalhães, filho de Artur de Magalhães
e de Maria Emilia Pereira de Carvalho, natural de Pedreira, Felgueiras,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Janeiro de 1961, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 05950212, com domicílio no lugar da
Vinha, Pedreira, Felgueiras, 4610 Felgueiras, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 9 de Dezembro de 2003,
foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 8 de  Julho de 2005,  nos  ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da  realização de  actos urgentes nos  termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas.

8 de  Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela P. S.
Fonseca Freitas. — O Oficial de Justiça, Gilberto Pires.

Aviso de contumácia n.º 9582/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Gabriela  P.  S.  Fonseca  Freitas,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do
Tribunal  da  Comarca  de  Felgueiras,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.° 6/96.2TBFLG, (com o antigo n.º 6/
1996),  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Joaquim  Dário
Marques Gonçalves, filho de Carlos da Paz Gonçalves e de Maria
José  Marques  da  Silva  Gonçalves,  natural  de  São  Sebastião  da
Pedreira, Lisboa,  de nacionalidade portuguesa,  nascido  em 18 de
Outubro  de  1967,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8481478, com domicílio na Fonte Branca, Sertã, 6100 Sertã, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.°  1,  do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  2  de
Maio de 2002, por despacho de 6 de Julho de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.° 6,
do Código de Processo Penal, por se  ter apresentado.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela P. S.
Fonseca Freitas. — O Escrivão-Adjunto, Gilberto Pires.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9583/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Armando C. R. de Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal  da  Comarca  de  Felgueiras,  faz  saber  que,  no  processo  co-
mum  (tribunal  singular),  n.°  496/97.6TBFLG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Eugénio de Freitas Ferreira, filho de Do-
mingos Ferreira e de Rosário de Freitas, nascido em 4 de Julho de
1960,  casado,  operário  da  construção  civil,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º  8659313,  com  domicílio  no  Lugar  de  Macieiras,
Várzea, 4610 Felgueiras, por se encontrar acusado da prática de um
crime,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  com  referência  ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 15 de Julho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por despena-
lização.

15 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Armando C.
R. de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Manuela Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso de contumácia n.º 9584/2005 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Isabel Vasco Pires, juíza de direito da Secção Única do Tri-
bunal da Comarca de Ferreira do Alentejo, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  41/03.6TAFAL,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria José Lopes dos Ramos,  fi-
lha de Bernardino Matias e de Lucinda Maria Lopes dos Ramos,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 26 de Dezembro de 1950,
divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 7651669, com últi-
mo domicílio conhecido na Rua Doutor José de Almeida, 57, 7900
Ferreira  do  Alentejo,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro,  praticado  em  10  de  Março  de  2003,  foi  a  mesma  declarada
contumaz, em 6 de Julho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos, nos termos do
artigo  337.º  do  Código  de  Processo  Penal:  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados, após
esta declaração, a proibição de renovação do bilhete de identidade
e de obtenção de carta de condução e passaporte e a proibição de
obter qualquer outro documento,  emanado de autoridade pública,
e, ainda, a proibição de obter qualquer certidão, incluindo o certi-
ficado de registo criminal, bem como a proibição de efectuar quais-
quer registos. O processo fica suspenso até apresentação da arguida
em juízo ou sua detenção, o que fará caducar a declaração de con-
tumácia (artigos 335.º, n.º 3, e 336.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

13 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Isabel Vasco
Pires. — O Oficial de Justiça, Luís António Parreira Pereiro.

Aviso de contumácia n.º 9585/2005 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Isabel Vasco Pires, juíza de direito da Secção Única do Tri-
bunal da Comarca de Ferreira do Alentejo, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.° 2/04.8TAFAL, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Marco  Nuno  Lacerda  Campos  Pinto,
filho  de  Simplício  de  Brito  Campos  Pinto  e  de  Maria  Teresa  de
Jesus Moreira Lacerda, de nacionalidade moçambicana, nascido em
9 de Julho de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 10305867,
com domicílio na Rua Abade Faria, 46, 4b, Mercês, Almeirão, 2725
Mem Martins, Sintra,  por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,

alínea  a),  do  Código  Penal,  por  referência  aos  artigos  146.º,
alínea b), 139.º, n.os 1 e 2 e 166.º, n.os 1 e 3, do Código da Estrada,
praticado em 24 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 6 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos, nos termos do artigo
337.º do Código de Processo Penal: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados, após  esta de-
claração,  a  proibição  de  renovação  do  bilhete  de  identidade  e  de
obtenção de carta de condução e passaporte e a proibição de obter
qualquer outro documento, emanado de autoridade pública, e, ain-
da, a proibição de obter qualquer certidão, incluindo o certificado
de registo criminal, bem como a proibição de efectivar quaisquer
registos. O processo fica suspenso até apresentação do arguido em
juízo ou sua detenção, o que  fará caducar a declaração de contu-
mácia (artigos 335.º, n.º 3, e 336.º n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal).

15  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Catarina Isabel
Vasco Pires. — O Oficial de Justiça, Rogério Simenta.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 9586/2005 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Barreto do Carmo,  juíza de direito do 1.º  Juízo do Tribu-
nal  da  Comarca  da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo
comum singular n.º 594/03.9TAFIG, pendente neste Tribunal con-
tra o  arguido Silvio Manuel Gonçalves Ferreira,  filho de Manuel
Francisco Ferreira e de Deolinda Gonçalves Bouça Ferreira, natural
de França, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Setem-
bro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10782990,
com domicílio na Rua Vale da Fonte, 32, A, Serra Del Rei, 2520
Peniche, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
para obtenção de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do
Código  Penal,  praticado  em  30  de  Abril  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado contumaz,  em 1 de  Julho de 2005, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra Barreto do
Carmo. — A Oficial de Justiça, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 9587/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Fi-
gueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.° 1620/00.9TBFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido
Frederico  Jorge Pessoa Alves  de Matos,  filho  de Vítor Armando
Duarte  Alves  de  Matos  e  de  Maria  Teresa  Biscaia  Pessoa  Alves
de Matos, natural de Portugal, Porto, Paranhos, nascido em 17 de Ja-
neiro de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6306738,
com  domicílio  na  Rua  Luís  de  Camões,  109,  2.º,  direito,  Algés,
1495-048 Lisboa, por  se encontrar  acusado da prática de um cri-
me, por despacho de 7 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por desistência da queixa.

11  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Rosa Pinto. —
A Oficial de Justiça, Aida Pinto Antunes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 9588/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Martins, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da  Figueira  da  Foz,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.° 14/02.6IDCBR, pendente neste Tribunal contra o ar-




